
Concurso da Reinserção Social

No passado dia 18 de outubro de 2Ci3, foi reubiicado em Diário da epubiica

c.a 2 série, o aviso n° 12764/2013, procedimento conctrsa comum, com vista à

ccupaçãc de 4 postos de trabaao na carreiraJcaegcria ce técnico superior de einse:ção

Sociai, como podemos ver no ponto 7 “caracterização do posto de rababo”

“7 Caacerização dos postos de frabalho:
Funções técnicas exercidas com elevado grau de quaflflcação e responsabilidade, aplicando normas e

orientações do serviço, nomeadamente:
Desenvolvimento de tarefas na área operativa de reinserção social de delinquentes, presç.s.aiia

técrica aos tribunais no âmbito dos rocessos enais e dos processos tutelares educativos, através da

e a oração de informações, relatórios e perícias. Execução de medidas penais alterncgivas à prisi de
medidas ute!ares educativas e desenvolvimento de ações e projetos de prevenção criminal

nomeadamente no domínio da prevenção da delinquência juvenil. Quando no exercício das suas funções

e quwdo as mesmas impliquem deslocações conduzir viaturas afetas ao serviço, desde que pra ia!

pcssua hcbLiação legal.”

Como podemos ver estas funções acima descritas, em móo tem a ver com as

competências de um Licenciado em Criminologia, pois a Criminocgia é uma área do

conoecimento cue se pauta peia sua muitidisciplinariedade, e que pretende ana’isar e

es:ucar o ènómeno criminai, peio cruzamenro de iiferenes áreas do saSer e ráricas

através de erse:ivas e meodoogias, nomeadamente das ciências sociais, cas ciências

uridicas e das ciências biomédicas, assentando pardcuarmerze no DireiD, na

Sociologia, na Psicologia e na Medicina.

Cordoinandc, cruzando e ardclando diferen:es áreas cien:5cas do sabe: sobre o

::dc dc fen6meno criminal, e não aenas ruem o comete. A Criminou.gia na-se

em dos mtcdos para cori cim.euo dc crime, do deiinr.erze, d vrima, ‘ia

en-.inaiidade, (da perceção da segurança e da reaco social ao , es.a a

:ioa ciência ue se debruça no estudo destas áreas todas.

Não podemos deixar de rrir qie no róprio Código de ?rceesso ?ena Ar° ]6.ii

n°2 ?e;.ícas sobre a personalidade.

2 - , perícia deve ser defeidc a servJços especiaizaaos, i,ieliün&i os s3r4ços de zseçi?t sacia

sa, qua&’ isso não for possível oi con’eniente, ti especialistas em crLn!iwfoj, er’ psicolcgia, em

socioíogi2 ou em psiquiatria.

Assim não conseguimos enterder omo é, como foi ossíve, exc!ui: estes

Licenciados em Crirninologia, óo referido concurso, onde na rc ssa cZrião e no que

esri descd:o no art.° i59 e 15C do Código Processo enal, es:es sãc os e nenos c.e

Zur, e, °Ç
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mehor se:vi:iam o interesse púiico, pois so os mei:ores caifcados

academicamente e cientificamente, mas em vez disso encontramos uicenciaturas como,

ducaço esoecia, Esmdos Africanos, Educação e formação de adnos, serviço Sociai,

entre oas, conforme Dodem ver nas cartas de excuso em anexo.

Assim vimos requere que este concurso seja amdado, em virtude de n.o

contempar a Licenciatura de Criminologia, uma vez que esta seria a quai qute serviria

meihor o interesse Publico, oeios factos acima descritos.
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O sistema de justiça criminal tradicional concebe e encara o crime - o ato criminoso -

como um confito entre o Estado (ou o sistema formal de justiça criminal) e o infrator -

o autor do crime.

Como bem sabemos a mediação penal em Poruga surgiu por imposição comunitária.

Ou sea, foi a decisão-quadro n.° 2001/220/JAI do Conselho de 15 de março, relativa ao

estatuto da vítima em processo penal, que impôs a regulamentação, no nosso país, de

um regme jurídico de mediação penal.

Assim a referida reguiamemação jurídica encontra-se prevista nas portarias 68°A, 3 e C

de 20G8 de 22 de Janeiro, o despacho n.° 2158-A12008, de 22 de Janeiro e a lei 2lI2D7,

de l2 de Junho.

a categoria de mediador penal obedece a regras muito próprias descritas na portaria 68-

C/2008, de 22 de Janeiro. Ou seja a atribuição desta catalogação técnica depende do

reenciaiment de alguns requisitos cumuativos, entre os quais:

- :er Zlcenciatura ou experiência profIssional adequadas (desde .cgo várias so as

Eicenciau:as rue se aresentam capazes de satisfazer es:e requisito, desde : siDcogia,

socio.ngia, serviço social, direho entre outras no árubiro das ciências sociais, mas acima

mdc a rriminoiogia, face à ambivalência que a mesma cc.umc.rta, ?ois conzém

uzicades c crriculares de psicologia e de direito penal);

- esa: l.aollitado com um curso de mediação penal reconicecico pelo lVZrisé:ic da

st.ça c:aatc a este reuisuo vamos ded:car mais aenção c.acm a :nstarles,;

Ccmo vmas um dos requ:sltDs Dara se nucer exercer a urção cc mec.:aocr ena e es:ar

laciiitadc. com um curso de mediação penal reconbecido pelo miristério oaustiça, oara

além de se ser de:entor de uma licenciatura ou experiência adecuadas. Ora cuanto a nós

ceveria aqui. verificar-se urna exceção.

Ou s&a, parece-ncs claro que a ucencamra em cnm:nocg: cc :orma a:omaOca

uorga ar camiiaato a qualïticaçao necessara para o exercico ca muçar cc mecaoo:

.cm A eendc a toca a estnm.r ur-c cr ca cec ura en cr r0cg a c.rece

rs circnze coe não carece a :recuênc:a cc um curso cc mec:ação pena, coce as

485-5.5 V celo — V. o Cw c
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matérias a se: transmiidas aos formando mais não são do que um resumo ou

encurtamento de algumas das discolinas que os estudantes ce criminoiogia frequentam

na sua licenciatura.

Assim é nosso entender que o candidato a mediador penal cue obedeça os demais

requisito se for titular de urna iicenciatura em crirninologia deverá estar dispensado da

frec’uência do curos de mediação penal.

Ese é uro futuro na mediaço penal, outo:gar ao iudnlogo a baço

utica para exercer o caígo de máiadcr penaL

O licenciado em criminologia no decorrer dos seus 3 anos de curso é obrigado a

conhecer de várias temáticas mas que no essencial se delimitam à análise do fenómeno

criminal na vertente da psicologia, (quer na perspectiva da vítima como na perspectiva

do criminoso) do ponto de vista médico-legal, na vertente do direito (em especial na

Ciência global do direito penal de Von Liszt), quer do ponto de vista dogmático e até

mesmo ao nível da investigação criminal. roda a licenciatura se centra no fenómeno do

crime, a sua origem, os seus intervenientes, as medidas da sua prevenção! repressão e as

técnicas para a sua investigação nos termos da lei.

Assim, não existe no momento melhor iicenciazura que a criminologia que seta capaz de

cotar ao individuo conhecimentos e experiência para o exercício ca fnção de mediador

enal. ?elo que nos parece um absurdo exigir a um licenciado em criminologia a

fremiência de um curso de mediador penal, pois a sua labiliraçãc cadnoica,

automaticamente o outorga das capacidades para o exercício da :ftmção de mediador

enai.

Jiiza::do assim as palavras da Exma. Senhora Professora no II Coog:esso Pomaguês

de Criminoogia “não vamos avclliGr o que já /i avciado”

A:igc a ?fessora Doutora Ana aacue Conceiç en anexo
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CriminoIoia Forense

or Ti Kovaa-Siias

P&vrs-chave: Crrnnoog Apic2da, Pescusa Crimnoógca, Mutscrarioade,
Cr:rnno’oga Forense, Generasi2s orenses, Espec2stas Forerses, Crmroogs:a :orense.

Aalniente no nosso pais a extensao da aplicabilidade e a importância ca

profsso de crirninologista ainda suscitam dúvidas. Guiando-nos ea defiriço de

Criminologia enquanto ciência social, prociramos, neste artigo, definir o domínio do

criminologis:a, em geral, e, em articniar, circtmscrever o limites da sua apiizablidade

:ática, nomeadamente no contexto forense, como é o caso da Criminologia Forense

procurando deste modo delinear o &mbito de trabalho dos crirninologistas forenses.

Reckless (1955,) postulou que a Criminologia no se trata apenas de uma ciência

comportamenrai mas é, de igual modo, urna ciência aplicada e uma ciência de controlo

social cue recebe contributos de áreas tâo diversas quanto a biologia, a antropologia, a

Ilsiologia, a mecicina, a psicuiatria, a psicologia, a economia, o direito e as ciências

lí:icas entre outros.

?ara MeMilIan & oberts (2003, v.37-3l8) o conceito auuai de Criminciogia

deveria ser abrangente e inclusivo, abarcando a iuvestigaçc e o estudo da anlieaçâo da

e:, ucs orocedmentos pena:s, medodas e 2rogramas ce reaoi:taço remteg:açân socta.

e ::ecllda de revenço, assim como, o estudo da deZniço, irLteretaío e causaucane

rara eid (2003, p.2i) a oefiruço cDntemporanea de Crxm:no..cg:a e o estuco

ciertfico .o crime, dos crirnirLosos, 00 co onamentc crimina e das esoratgias de

regJaçân co crime. Podemos, deste modo, definir as p.rinciais áreas da Jesquisa

como:

• D estudo e o desenvolvimento de ntétcdos de aeteç.o e reccnstnÇân dc crime;

C estudo e o desenvolvimento de métodos de ideruificaçân criminal;

e Q s:uuo dos motivos, causas e consequências do crime;

O estuco do crime e do comportamento desviante;

O esmdc das taxas de crime;

a ZL1e. r9 L4555 5 .. V o Co:
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O estudo das vítimas de crime;

e O estudo dos procedimentos, interações e resuitados do sistema penai;

O estudo de padrões no crime e na detenção.

f.-r.c:arnertaI avaliar até onde se pode estender Criminoogia. ncuan:o

rodemos, or um lado, afirmar que a Criminologia é uma ciência “imitada” a definir o

ane é o fenómeno «crime», Dor outio lado, podemos também expandir a s ia definição

oe orma a englobar todos, ou quase todos, os asetos da resosta ao crime

(policiamento, investigação criminal e Procedimentos legais, etc).

A abrangência conceotual do domínio da Crindnologia gera urna miríade de

intersecções entre crime, criminalidade e investigação científica cue, por sua vez, têm

atraído profissionais e investigadores de áreas distintas. Cada tino de inves:igadcr ou

cientista, ao debruçar-se sobre o crime e os seus perpetradores, irá fazê-o dentro da sua

esfera de conhecimento e através dos meios de que dispõe, o que, por vezes, oderá

abranger os domínios e áreas de outros estudiosos e de outras ciências. Por estes

rnctivc s, podemos afirmar que o domínio da Criminologia é vasto, envelvendo

c :aisçuer campos ou práticas que intersectem com o estudo cientfficc do crime e da

c:iminaidade.

Pnut podemos situar iminoiogisa, quando há fuações tão variadas e

com objetivos tão diversificados?

ilarvey (2010) salienta que, por ter acta tadole prafiutdarnente :mJticiscplinar,

o estado do crime e dos criminosos não pode ser circunscrito a iceras doo de

a cfissão, disciplina ou tiio ae cientista unicamente resmonsáveis celcs Daractetuos da

Crlirdnolcgia.

Na Criminologia podemos considerar uma hierarquia de temas, corsirída peas

scas s :scpanas e as espec:aaaaaes assocac.as a estas, e que ex:stem sara:amerae

de leis e dc sistemas legais.
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lDodenos, deste modo, exfrapoiar para os par&rnetros do trabalnc do crninologisa

forense:

V Elaboração de exames especí±icos oi resposta a um conjurzo oe vuestões,

arravés de uma análise multifactorial descrita em pareceres ou reatórios, Estas

obsevações e opiniões serão utilizadas no contexto investigativo e/ou farão

arte do processo penal de forma mais ou menos directa;

/ O criminologista forense não procra construir um processo, o seu objectivo é

compreender/enquadrar os acontecimentos e circunstâncias a pa1ir do material

disponível no processo, ao cuai aplica uma análise cientí5ca dc crime e da

conduta criminal. Esta análise tem como objectivo fundamental informar e

enriquecer a discussão das variáveis subjacentes às condutas criminais, no

comexto investigativo e sobretudo no processo venal. É, por isso, 2undamentai

que mantenba urna Perspectiva céptica;

É ainda da responsabilidade do criminologista forense demonstrar cienf5ca e

cDectlvamente que as teorias do crime resultantes do processo inves:igativo ou

avresentacas no contexto penai, vodem ser suscevtíves ae vár:as :::erure:ações;

V Exvor a dúvida é ‘urna lunção central do seu trajano, mas tarocein erruecer

toco o processo pena. contriouindo para a aoraagenc:a cio deoate acerca co

crime e informando todos os seus participantes ca mut:causauclade ca

criminaiidade;

/ O c:irbnologista forense poderá ter que desemvennar várias fuiz.es em

sunuitaneo, tais como muormar o m ounai, recomencar .neramra reevan:e,

::e:Dretar dados estati’sticcs e defender urna teoria no ccmex:c dos airrtetrc•s

da sua aná:se;

1 1) criminologisia forense também pone particiPar no processo udiciai na

capaccade de consuhor Junto de prvacos (no caso cc uma utves:garao) ou ca

:e:esa (no caso de Iugo, cue poce ser cve or oeua:;

Ria Zric’ue, r9 tL85_5 5 ‘vcuo -- Via ci
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O crminoiogista forense, sob:etudo no casD de testermnl:o perica, ceve evitar

Zizar ma linguagem derasiado técnica e explicar a teoria de forma extensa,

na vez qe isso contradiz o propósito de in±brmar os intervenientes no trihuna

ce no partilham dos mesmos conhecinentos.

* Argo escrizo pela Professora Doutora Tânia KonvaNna Sima em anexo.

RuaZLrçLe, O9 485-5 5 V:rCeo -V do C
Teif: 96C. 15 665 / 9 LO98568 geracr:oogDo



AC saç Potug de Crrnoo
vwapcrnnooça.com

Unificação/alteração dos modelos de Policia

1

O direito penal carece, para conhecer e intervir no fenómeno criminal, da

Criminologia, no sentido de conhecer as causas do crime e os efeitos das penas através

de urna análise empírica. Sendo assim, a Crirninologia informa o Direito Penal e a

Foitdca Criminal, fornecendo a esta os dados necessários à tomada de medidas para a

mevenção no crime por meio ca aação cas Insitu1ções e cca aoitcação nas :enas. O

que dá origem à ciência global do direito penal na expressão de Von Liszt.

Como também podemos concluir a itrerpretação das es:atístcas criminais, or

vezes nãc são as mais corretas, pois não têm urna internre:ação cientí±ica, nem a

reaidELe dos acontecimentos.

For todos estes factos, afirmamos cue a Criruinologia, devia ser otr/icia, a

c :andc de alterações, nas instituições donr.ais, onde a criminologia, sem dIvicla ocde:ia

ze: mais cm muito menos.

Raa Zbrio.e, n°9 4485-55 ‘vihdeo VJa cc Corc e
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A licenciatura em Criminologia permite aos seus especialistas, de entre outras

tantas saídas proflssionais, aceder ao local do crime.

Sendo este um ambiente muito delicado, o seu acesso deveria esta: cii cunscrito a

quem tem competências para tal, nomeadamente os Criminólogos, que poderiam

trabalhar para lograr o objetivo que a justiça lhes impõe: a descoberta da verdade

material. ssirn, o Criminólogo seria responsável pela análise das pistas

comportamentais para otimizar o método de investigação criminal devido ao seu

conhecimento nas técnicas de recolha de vestígios e da gestão do local do crime

integrando os vestígios e a devida guarda da cadeia de custódia tendo em conta a vítima

e a descoberta do móbil do crime, conforme autonomiza o art. 159° e o 160° do Código

do Processo Penal, onde consta que o criminólogo é perito médico-legal e forense

despistando, assim, todas as situações de crime de cenário (crime, suicídio ou acidente),

utilizando os seus conhecimentos na avaliação do grau de ofensa e sua veracidade,

orientando a investigação criminal e fazendo com que esta flua com uma maior :aoidez.

Desta forma, poaer-se-la reauzr ou eurmnar os custos com a :Drmação cc

eneriaiização dos investigadoes.

.09 L4855:5 Vu::cien v: dc Cc
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Criminóogos o SLP

A .icer.ciatura em Criminologia permite aos seus criminólogos, de entre outras

tantas saldas profissionais, a de analista de informações.

Sendo as ini’ormações uma matéria exclusiva, o seu acesso deveria estar

circunscri:a a quem tem mais apetências para tal na sua formação de base.

nomeadamente em matérias como prevenção e segurança, poliuca crm:ra e s’s:emas

de us:iça e instâncias formais de controlo, ou seja, aos Criminólogos, que possuem

labilitaçes para o estudo do:

...) Crime Organizado Transnaciona (...). A preocupação do serviçc de informações

é fimdamentaimente caracterizar fenómenos prever ameaças, descobrir os seus agemes e

avaliá-ias, (...) defInir estratégias de anteciPação, ...) acomoanliar os fenómenos de

aastecinento energetico ou segurança regiona: ou giooa:, ...) contraação e agentes

:mance.rcs, (... ass:muiar os produtos atraves co crune, (...) crancueamemo ce

Capitais, (...) segurança e prevenção dos estados, (...) finca-pé contra a cormpço, (...)
eiçecimento inustificado (...)“.

Dreor Ce:a do SiRP Procurador-Geral Adjunto Dr. Jio Pe:erano Congresso PorLigLês de Cr ncogi, Cezer:o 2D13.

Lia Zic te. n° ‘‘.l5-5 t5 v ceo — Via :o
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Clminóiogno SlED

Os criminólogos poderiam igualmente desempenhar funções no SED, pois, à

semelhança do Sfl{P, o SIED tam’oém trabaha a área das informações, e os seus

analistas têm de ter competências em análise de dados, criminalidade organizada e

económica, comportamento desviante, tais competências podem ser encontradas nos

licenciados em criminologia orimizando, assim, a missão do SIBO, balizando o estado:

“(...)no fenómeno muitbreocupante do chamado lobo solitário (...) na criminalidade

organizada (...) na cooperação com as unidades imegradas neste domínio

desenvolvendo novos tipos de ameaça (...) apoiando a decisão (...) na prevenção ativa

de íènómenos (...) interação enrre prevenção e informações relevantes (...)“.

i)iretor-geral do SIED Dr. Casimiro Morgado no II Congresso Português de Criminoogia, dezem,ro 2C 3.

ia Zrice, n°9 4485.-Si 5 \‘.rce.o -- Vila do Corda
Tel Q.C 1 5 665/9 4O9856 gerJ@apr -lo:ogia.DoT.
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Ciminóigos no SEF

A licenciatura em Criminologia permite também aos seus criminólogos,

rabalhar com vítimas e coagidos.

Sendo o SEF uma área muito específica, o seu inspetor deveria estar capacitado

com competências na área de vitimologia e sua avaliaç.o, na psicologia forense e

criminal, na ustiça restaurativa e meãiaço bem como na cririnaidaáe e descrimiriação

de género. Os Criminólogos, enquanto peritos forenses, têm essas competências

podendo, assim, analisar as pis:as comportamentais quer das vitimas, quer dos gruoos

de criminalidade organizada sinalizando o estudo na:

“Associação de riscos e perigos (...) analisar e correlacionar para levar a tribunal (...) a

ernigraço ilegal é crime contra o Estado e o tráfico de pessoas é crime contra a

liberdade das pessoas (...) reagir preventivamente em reiaço ao fenómeno (...)
abordagens diferentes para determinados tipos de origem (...) um tipo de abordagem

cliferen:e dependendo do local de origem (...) identificaço das instrturas de apoio (...)

geografia e reiaç&s internacionais (...) estruturas de segurança interna ...) insDeçc de

seg:ança permanente e entendimento da oercusso social (...) fazer om CLe vNmas e

ooagidos que vivam em detenninado tipo de pressao das organizaçëes .
.

nspetor Detor co SEF D:. Van (een rio Ii Congresso ?og8s de Ciriokga
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1. 13 —• Emitir, autorizar e aprovar pedidos de autorização cc pa
garnertto (PAP’s) de despesas relativas a processos que decorrem no
ârnoiIo do comando.

2—-Nos ternos do artigo 35.° do Código do Procedimento Adminis
tralivo e no n.° 2 do artigo 36.° da Lei n.° 53/2007, de 31 de agosto, delego
no 2.° Comandatr;e do Comando Metropolitano de Lisboa, Intendente
Luís Manu& André Elias, sem preju/zo de outras fiuições que venham
a ser-lhe atribuidas, a competência para:

2. —- Controlar e verificar o currprimento das normas relativas à
ntobi)dade ir’.erna do pessoal, entre subuiidades e serviços do comando,
autorizando e arrolando pedidos de transferências internas, exceto os de
oficiais e técnicos superrores;

2.2 — Cortroar e inspecionar a execução de todas as atividades
afetas às áreas de apoio e operacional do Comando, segundo critérios
de economia. eficiência e eficácia, e da sua conformidade legal, bem
como coordenar as atividades da área de apoio coro as necessidades
de todas as suor..nidades e serviços do Comando, em interação coro os
respetivos serviços da Direção Nacional da PS?;

2.3 — Coorderar, orieruare controlara formação condnoa do Contando.
3 — Considerando o concedo de ae!egação e subdelegação de poderes

e nos termos do artigo 39.° co Código cio Procedimento Administrativo,
conservo, nomeadamente, os seguintes poderes:

a) Avocação a qualquer momento e sem formalidades de quaisquer
assuntos, sem que isto implique derrogação, ainda que parcial, das
presentes subdelegação e delegação;

b) Direção e conoio dos atos delegados e subdeegados;
c) Modificação ou revogação dos atos praticados no âmbito ao pre

sente despacho.

4—Nos termos do tu° 3 do artigo 137.° do Código do Procedimento
Aominisrativo, ratifico todos os atos praticados pelo 2.° Comandante,
no âmbito das competências previstas nos números anteriores, até à
publicação do plesen:e despacho.

1 8 de setembro de 2013. — O Comandante Metropolitano, Constan
tino José Mendes de Azevedo Ramos, superintendente.

207299643

.iSTRO DA JUSTIÇA

z:.-3ç-2era da Admns:raço tia tJsiça

srecir extrato) ri.0 3319I2l’.3

rrec uespacno ue 21) de se:emoro de 2013:

S..Saia odigces ue aiveira Ramos Macoaco dos Santos, Es
crivã Auxi3sr dos Luzas as Amadora (Comarca da Grande Lisboa
\o oes:e) — exonerada, a see pedido, cora efeitos a 03.1.0.20:3.

4 de ocrubro de 21)13. — O Ddetor-Cera), Pedro de Lima Gonçalves.
237305822

::e;-Ga. oe Feserção e Servços Prsonas

Lviscn.° t2764’2t3

?:ocedimanro eoneerat comum para e stLtsiçãe de açãcu:ídica de
na rsonatidade de contraio de trabaLho em funções

púitLeas por tempo Indeterminado, tendo em vista o preenchimento
te 4 çnaura) oalos de trabalho da carreira/categoria de técnico
suoa-ior— LLegação Regional de Reinserção do Norte.

— Nos :errnos do cI.spos:o nos nos 2 e 4 do artigo 6.° e no artigo 50.0

na Lei tu° 2-A /2)08, de 27 de fevereiro, torna-se público qee, por despa
cn le - 8 ue dor cc 21.d 3, da subdiretora-geral de Reinserção e Serviços
.-sionais, se encarna abeno procedimento roacursal comum. (Referência
9/1.1)21 3), oclo nrazo de 10 dias íteis a contar da puolicação do presente
a’so ao Dirírio da Repú iriica, para o preenchimento de c’ua7o ‘ocs:os dc
mrabr:io na carreira e caregorta de técnico superior do mana de pessoal
co. i.Y:eção-Gerai te Redrserção e Serviços Pnisior0ais, na nroãaaciade
te contrato de tbalno em iLnções públicas por tempo indererirrinaco.

2 — Por ainda não se encontrar regulamentaria e em funcionamento
a úr:raace CentraLzaãora para a Const:tuição de Reservas de Recruta
nerto 9C’C:C e te acordo com a Direção-Gera daAdrrlrtisnação e cio
)-::orego .°)bico (CGAP), ficam os organismos públicos ciisnensados
cc rorse.trra eferlda ú:t!Lia:e.

3 -- VentIlo ar te se :edere o despacho Don;uir:o 1.0373,20(10, de 1
a c «o i o ‘a tú t -‘no!) co a. 1( 9 na o S 1 LI)

da Repúio.ica Portuguesa, a Admiristração ?1)olica, coe tanto entidade
empregadora, promovo ativamente orna potitica de iguadade de oportu
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosainente no sentido de evitar toda
e c-ualquer forma de discriminação.»

4 — O presente aviso será registado la bolsa te emprego núb1)co BEP)
no 1.° dia útil seguinte à publicação no Diário da Repríblica, nos ternos
da alínea b) do 1 do artigo 19.0 da Portaria 0 83-A/2009, de 22 de
janeiro, alterada e republicadapela Portaria n.° 245-A120 i,de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concarsal visa
a ocupação de 4 postos de trababo em regime de contrato de trabalho
em funções públicas por tempo indeterminado.

6-—Locais de trabalho e distribuição dos .ugares:

Referência A — Ecuioa do Alto Trás-os-Montes — Bragança, 1 posto
de trabalho;

Referência B — Equipa do Porto Penal 3 — Vila sova de Gaia, 1
posto de trabalho;

Referência C — Leu/na da ?orto Penal 5 — Porto, 1 posto de trabalho;
Referência i) — Ecuipa do Porto ?ernd 6 — Matosinhos, 1 posto

de trabalho.

7 — Caracterização dos postos de trabalho:
Funções técnicas exercidas com elevado grau de qualificação e respon

sabilidade, aplicando normas e onientações cio serviço, noineadaniente:
Desenvolvimento cc tarefas na área ope:rativa de reinserção social de

delincuentes, prestando assessonia técnica aos tribunais no âmbito dos
processos penais e dos processos tutelares educativos, através da elabo
ração de informações, relatórios e perícias. Execução de medidas penais
alternativas à prisão e de medidas tutelares educativas e desenvolvimento
dc ações e projetos de prevenção criminal, nomeadamente no domínio
da prevenção da delinquência juvenil. Quando no exercício das suas
funções e quando as mesmas impliouem deslocações conduzir viaturas
afetas ao serviço, desde que para tal possua habilitação legai.

8 --— Posicionamento remuneratório —- a determinação do posiciona
mento remuneratório do trabalhador recrutado é obeto de negociação
nos ternos do disposto no artigo 55° tia Lei n.° 2-A/2008, de 27 de
tevereiro, na sua redação atual, sendo a pnsiçãc renutoeratória de re
ferência a 2.0 posição da carreira de técnico superior, com os limites
impostos pe.a alínea a) do na° 1 do artigo 38.° da Lei o.° 66-3/2012, de
31 de dezembro (Orçamento de Estado ura 2011).

9— Suplementos remuneratórIos: Aléta do seasiaio co refeição a
abonar nos termos gerais a ocuPação nos postos de traoaLno confere
air,ãa direito ao ónus pelo exercício de funções, previsto no a.° 6 do
artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 204-A’2001, de 26 de julho.

10— Recuisitos de adnr:ssão ao proce±mento
13.1 — Osprevis:osrcartigo8.°da’_ei u” ‘2-Aj2008,de27cefevereiro.
11.2 —0 recrutamento é circ.,nseritrr a trabalhadores licenciados

coar reLtção jurídica de emprego píblico por tempo ince:emntinado, nos
tenros doa.° 4 do artigo 6.0 da Ler n.° .2-AJ2038, de 27 de fevereiro.

1(1.3 — Era cumprimento do disposto no a.° 2 do anigo 53.° na
a.° 66-B/2012, de3 1 cecrezetnbro,não serão t,ctrllidas candidaturas de Ira
Sabadoresdeórgãosoaservlçosdasac1)rinlstraçõesregionaiseao.árcuicas.

ti — Nve itabiLdacio.na —— Licenc:aru:a em. Ciências Socais, Di
:eilo, liducaçãoeServiço Socia.,Edacaçãc Especiale Raaoilitação,Estu
nos Africanos, ?sieologia, Recursos Humanos e Orgartzaçao ástratégica,
Segurança Social, Serviço Social. Snrio.ogia e Socio1ogia co T:abalne,
nEo havendo possibrildacie de sobs:lu1)ção do nível liabtitaciorra:
brraação ou exoebéncia p:ofissiora.

12—De acordo caro o distosto na ai:L’ieail do n°3 do Lrt:gt) l9.°
ria Portaria 83-A12009, de 22 ft :a.nei.rc, aneradu e renab,:cnda pela
Porcaria n.° 45-A/2011, de 6 dc abri., nãc —onero se: acrrritldos eandt
Catos que, cumu.ativamente, se encontre:n otegranos na carretra, sejam
ti ralares na categoria e, não se enco’arardo em rorilidace, ocupem postos
te 1.t-abaiao previstos co mapa cc essoa. do ó.rgão ou serviço idênticos
aos pos:os te trabalho para cot ocapaçir se PuStcita o procecinrento.

13 —— Fortnaização das cand.datunas —As cand,datras devem ser
:alizadas, mediante o preench:rnerto de forrn-tiáro dpc, de utiização
obrrgatónia, csponlvcirapágirra eetrónina desta Direção-Cera

na funcionalidade “R&ursos Hu,’ran’os”, ‘Concursos”.
A cairOdatura teve ser entregue nas irrstL.açóes nesta Direção-Gera.

O rernerlua pelo correio. coo: avlsc de’e:eç’Ilo, até a» termo do prazo
tixado, ‘tara aAv da Libercace, n°6, 2.° arcar. 125C -13; l.Isooa.

14—-- O requerimento neve ser acorroanliaco. sob ;:cna de exclu.ão,
da seguinte docuncretoação:

a) Cur,icutwn vime e,. formato e..rooeu munem disponível cri

www.ogsr).n::.ir, ctetzLaão, datata:. e ass:nat:o; dele revendo constar,
desigrraoaaemne. as haoil::ações .LarLas as iiinções ar.e cor-co, nem
co-no as coe exerceu. cora :rC tacão tios -cspe::vos ,oeriodos dc dr.mação
e a:ividadesrelevartes,assL r carro aíhrr.açãu polssor.a. t.t co, coro

rr c.:cnção das en,dates n’a rrutoras, ttu.cfu a damas;
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h 3occmentos comprovativos das ±iabiiitações literárias e da for
mação rro/issior.a;

a 3ccaração nassaca e aut n:icaóa peo serviço de origem, com data
poszer.or á data co presente aviso de abertura, ou fotocópia da mesma,
da qual conste, inecuivocamente:

i) A ccnzificação dacarreira e da categoriaem que o candidato se integra;
ii) A identificação da viação urídica de emprego público previantente

cstadeecida;
iii) A posição e níve remuneratório em que se encontra posicionado,

com indicação do respetivo valor;
iv) A ancg-uioade ria categoria, na carreira e naAdmialsuração Púbica;
o) As advidades cue executa;
vi)Avt-.iiação do desempenho readva aos três úitimos anos, nos tennos

da ahnea a) do n° 2 do argo 11.0 da já citada portaria, ou indicação
de ie ‘ãO posse. avaliação cc desempenho no perlodo, por razões que
não são impcáveis ao candidato.

d Fotocópia legive do hete de identidade/cartão de cidadão.

5 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen
tos comprovativos cos recjuisitos a que se refere o ri.° 10.1 do presente
avso, desde que declarem sob compromisso de bonra, no formulário
de canc.idancra, a situação precisa em cue se encontram relativamente
a cada um de.es (Ponto 7 do formulário).

15——Nos termos do n.° 1 do artigo 32.° do Decreto-Lei n.° 135/99,
de 22 cc auti’, ra recação dada pelo Decreto-Lei o. 29/2000, de 13 de
março, é suficene a simpies fotocópia dos documentos autênticos ou
autenticados referidos nos r.úmeros anteriores, sem prejuízo do disposto
no n.° 2 do mesmo aotigo.

7 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso imolica a exeLsão dos candidatos, nos termos do n.° 9 do artigo 28.°
da Portaria ,0 83-A12009, de 22 de janeiro, alterada e remtbiicada pela
?ortarian.° lL5AJ2iall,de6óe abriL

1 8 —- Aos carciida.os c:ce exerçam Punções na 3ireção-Gerai de Reinser
cão e Serviços ?nsio:iais não é exigida a apresentação de outros documentos
cnrnprovatvos dos factos indicados no currícwo, desde coe expressarnente
refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual,
nos terirtos cos nos 6 e 7 co artigo 28.° da Portaria ir.° 83-A12C09, de 22 de
aneL-o, aLereas e :eriuoiicacla pela Pc,rtaria r.0 i45-A1201 i, de 6 de abri.

19 — rri conformidade com o o.° 4 do artigo 28.° da Portaria
nY 83-A/2129, de 22 de janeiro, alterada e republicada pala Portaria

• 45-A’20 de 6 de anL-i, assiste ao júri a facudade de erigir a qual
quer cartcbca:o a apresentação de docuntentos comprovativos cc factos
por eles refeddos q..e possam relevar para a apreciação do seu mérito.

2C —As Lisas ceclarações serão ounidas nos termos da lei.
21 — i’sfao nos cc Seteção:
Xcs termos do orevisto nos nos 3 e 4 do artigo 53,0 da Lei

o.° 1 2-A/2C.38, cc 27 cc fevereiro, determina-se mie os rréroctos cc
secção a apdcar serão a avariação curnicaiar (AC) e a en:revista protis
siona. cc seleção ?S). 3 método de seeção ava!iação curricular é eL-
mL-iaório, pelo q;e, a eto-evista profIssional de seleção só será apticaca
nos casos cor que, no :né:ocio obrigatório, tenha sIdo obtida classiPcaçào
:gca. ou superior a 9,5 valores (nove vírgcia cínco valores).

2 -----A avallacãc. eco ic-clar (AO), visa analisa: a e-edIficação dos
ca-mc:ca:cs, cesigr.adamieiite, a Sabititação acadérnca ou profissional,
percurso pryfiss-cr-a., relevância da experiência adquirida e da forma
rea zada, no de L:cões exercidas e avaliação de desempenho obtida.

secc ccc:

AC= LttzFdn.2EP5.5.4L

.5(1’---- Ate r;o Cttrri-Iar
HL -- l-iabilLa;des Lulerárias
fr’P-- Fo.-rnação Profiss:o:al
.€‘P---- LxpeL-ênc:a Profissional nas advitiades inerenies ao posto de

traudino acue se caricnca:a
AvalIação de )eserr.rierrno nos termos da egisação ap:icáve..

A Port eração para a classificação final da avaliação curricriar é
de °f %. cc acumo coro o disoosto ro n°4 co artIgo 6° da onada

83-A 2229, c.e 22 me janeiro, íiterada e rep.cada pea Polaria
o. 45-A/20 i,ce5 :eab

21.2 r.re\’is:r p:ossiona. de seleção (SS) --—- visa ava
.:a:-,r e cnzra on;e.li e s:stemática, a exoe-:êrcia p:ofiiss:c nai e
zsneos nornporu:re. d15 evdeociados durar:e a interação este
oe’eclcL-. corte o er-.te- siador e o entrevistado, norneadaroerre os
relaci-n.-a:os coo: a caocic:ace tia comunicação e de reiacioner.eoto
n.e: pessoal.

Para cace r:::esu: lrroisscnai de scieção é ebmoorada uma Poria
:00-tOtal cmtn:er,3-:i rusamo dos remas abordados, os parâmetros cc
ave, irão e e o ass-fcacãc cbnda em cada um cees.

A entrevista será avaliada segundo os seg rinres níveis classificativos:

evado — 20 valores. 3om — 16 valetas, Suficierte — 12 valores,
Reduzido -—8 valores e fnscficiente --—-4 valores.

A p000eração para a classificação final da entrevista profissional de
seleção é de 30 %.

22 —-- A classificação fInal, expressa numa esc&a de O a 20 valores,
resultará da aplicação da seguinte fórmula às classificações atribuidas
à avaliação curric.dar e à entrevista profissional de seleção:

sendo que:
CF=ACx 70%)--(EPSx 33%)

CF — Classificação IFinai
AC -—Avaliação Ccrricu’ar
E?S — Entrevista Profissional de Seleção

23 — Nos termos ela alínea a) do o.° 3 do artigo 1. 9.° da Portaria
n.° 83-A12009, cc 22 ele janeiro, ale:aca e repub.icacia pela Portaria
n.° 145-AJ2011, cc 6 de abril, os canaidatos têm acesso às atas do júri,
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada
um tios métodos de seleção a utilizar, à grelha cassiflcadva e ao sistema
de valoraç:ão final do métoco, sempre que o soticitarerri.

24 — Cada um dos métodos cc seleção, bem como cada uma das
fases que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei. E
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido urna valoração
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado
o método ou fases seguintes, nos termos dos nos 12 e 3 do artigo 18.0

tIa Portaria n.° 83-AJ2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela
Portarian.° 145-Ái201.1, de 6 de abril.

25 —— Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti
f.cação do dia, hora e incal para realização dos noétocos de seleção,
nos ternos previstos no artigo 32.0 e por ‘troa das formas previstas nas
alíneas a), b), o) nu d; do nf 3 elo antigo 30.0 ca Portaria n.° 83-A/2009,
de 22 ele janeiro, aterada e republicada pela Portaria ,0 l45-A120l1,
de 6 de abril. A publicação dos resultados obtirlos em cada método de
seleção intercalar ée9etuaaa através de lisa unitária, ordenada alfabe
ticanoen:e, afixada cor local visíve, e pil mico cas instaações tia ílX3iSP
e tdsponibilizada na sua página elerr5nica

26 — Os candidatos exclrtícos serão notificados por urna das formas
previstas nas alíneas a), b), e) ou di) do ru° 3 do anigo 3-li.° da Portaria

83-AJ2009, de 22 de jamelrro, ar ;enada e republicana pela Portaria
0 145-AJ2CJ Ir, de 6 de a’mi., para a realização da a..rliência elos inte
ressados nos termos do Código do Procedimento Adi-nírrisrrativo.

27—A lista mritária de ordenação final, após homologação, é p’Sbli
cada ria 2. série co Diário da República, aPxada em local visível epúnlico
das instalações cii cn:iccle empregacora púhdca e cdsponibilizada na
página eac-ónica da Direção-Geral de iteinserção e ServIços? isionais.

28— Nos termos tio Decreto-Lei n.° 29/200, de 3 tie fevereiro, e
)ara efeitos de admissão ao procedimento corc’ursal, os candidatos com
ceficiência devem declarem, no recueIro,e’::o ce atin-issão, sob compro
misso cc honra, o respetivo gra_ de incapacidade, o :1 ro de oefilciência
e os meios de comtoL-caçãolexpressãc a utirizar rio Dracesso de seleção,
nos termos ao ciplor:.a mencionado.

29—-- ComposIção dojal-l:

?res’cie”te — Licerciemdo A! oer.o \‘lamei Peneire Pirreirtei, Diretor
da Delegação legtona: de Reim-serção co Norte.

Vogais efetivos:

Licenciada Ana fvtania Castrc Sacacura Marts’ \ tries, éccca Supe
mio-, que seusnurtrá o pmeslcenre nas s.es fartas e irooedimer:os;

icemciado ,insé Mmmc. ‘varti rs Corres, Di eor cIo \dlcleo deA,oic
fiécrLco da Deiegação Iegiona de Re :sençab co torte

Vogais s-.ptan:es:

trcenciaco Parto Ivlta-ce Diverra Castarroeira Losta, Téc: uro S..pe
dor ?rircbai tie R.c ::serçãc Sotia:;

Lce’icadu CaLa Maru.me:. Va:erm:e Rifem, écnioa sripertor Principal
de IReir.serção Soca,

18 cc setembro cc 22l3. ---A Scoci-e:o:a-Germ,./u/iela Nmmnes.
2073-15596

úseaca&rc .erura.c) r.° ,323:2’

Por cespacho cIo D:retor-Gerar cie Re:r.senção e Serviços Prsio
naus. de 32 de sete,r:pro de 21m3, toma-se rialaicr çe, nos termos
cIo disposto no 0.06 rtJ amigo 12.” de, lei r-,° m2-A’2-1l28, de 27 cc
fevereiro, enlicávo- por retrissãc, co nf’ 2 do artigo 730 lo RC”
aprovaco pela LeI ‘ 592228, cc 11 de setembro. o mrabaihaLo - A.

varo José de á:imma Lene Azes crIo -roria de Are ra corei trj, COO

s.:cesso, o período exreml:r:enta md uare:rt/certegonie de ass s:erae
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2NCiO E MATOS*©

Aviso r.° 6426l2O3

Dr. GuilLerme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Cámara Municipal
de MatsinSos, faz piblico que:

Por deliberação da Câmara Municipal, de 09/0412013, conforme
previsto njs artigos 4.’ e 9.’ do Decreto-Lei n.’ 20912009, de 3109,
c’ue aqui se transcreve, por extrato:” deliberou, or maioria, autorizar
a abertura dos procedimentos coocursais comuns para constituição de
relaç5cs jurídicas de emprego público por tempo indeterminado para
reenc1imento de postos de trabalho de um técnico superior (área dc
Ci6ncias ala !nfomtáticalEngenha.ria de redes e Sistemas Informáticos),
para o Gabinete dc Tecnologias de lnformscão, de 1 Técnico Superior
(área dc Direito), para o Serviço de Policia Municipal e Fiscalizacão,
de 1 Técnico Siperior (área de Linguas e Literaturas Modernas), para
a Divisão de Promoção da Economia Local e Turismo, de 1 Técnico
Superior (área de Administração Pública), para a Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, e de 1 Técnico Superior (área de Psicologia), para
a Divisão de Educação e Forrnaçâo”e ao abrigo do disoosto no n. 1, do
artigo 50.’, da Lei o.’ 2-AJ2008, de 27 de fevereiro, conjugado com
o artigo 4.’ e 19.’, da Portaria o.’ 83-AJ2009, de 22 de janeiro, com as
altcraçôes decorreots da Portaria o.’ 45-A1201 1, de 6 de abril, o n.’ 8
do artigo 43.’ da Lei o.’ 55-A12010, de 31 de dezembro, e o o.’ 2 do
artigo IC.’ aia Lei o.’ 12-AJ201 Ode 30 de junho, e ainda continuando a
verificar-se a não exist6ncia de reservas de iecnetamento que permita
sa:isfazer as características dos postos de trabalho a ocupar, uma vez
que a mesma se encontra dispensada até àpublicitação da primeira ação
destinada a constituição ele reservas de recnitamento, encontram-se
abertos procedimentos concursais comuns para contratação por tempo
indeterminado, com vista ao preenchimento dos seguintes postos de
trabalho:

Concurso A: 1 Técnico Superior (área de Ciências da Informática)
Engenharia de redet e Sistemas Informáticos);

Concurso 3; Técnico Superior (área de Direito);
CcxicursoC: TcnicoSupctior(áreadeLbguaseLiteranjmsModernas);
Corcurse D: 1 Técnico Superior (área de Adn±iistraçâo Pública);
Concurso 3: 1 Técnico Superior (árcade Psicologia).

— Para eu .rinen:c do estabelecido no r.’ 4, do artigo 6.’ da
Lei n,’ i2-/2DO8, de 27 de fevereiro, artigo 9.’ da Lei n.’ 12-A1200,
de 30 de unbo, alterado pelo artigo 37.’ eia Lei o.’ 64-3/2D1, de 30
de dezemoro, e artigo 66.’ da Lei o.’ 56-3/2C12, de 31 de dezembro,
o -ccr.itanento circt.nscrevem-se apenas a tzbaibadares com relação
arloica de .amxego priio por tempo indeterminado.

Local de trabailis: As fcnç&s serão exercidas na área do municíFio
ai

Caractrizaçâo tio coso de trabalho, em conformicatie com o esta
beerido no maoa de pessca aprovade:

Ccuro — Gabinete de Tecno’ogias de zforo-.a;ão — Definir
a esratégia de are ictira cc sistemas, de informação e cotrnroicaçes

e garantir a aca se izgarda; Assegurar as
tcrniógicas rie gran2m as aç5es tie racionalização e modernização
do Jr;Dinnameno dos serviços municipais; Definir, nianear e gerir os

; rcecns informáticor co rmoiicioio, acompanhando o seu planearnerto,
esen,o:vimento e impercentaçio; Gerir os eçuiamentos informáticos

e :espetiva rr,acenção e renovação; Manter c attaiizar as apticaçãcs
:r. rr.as e rroar os sccs utilizadores.

O .muso3— ‘erLço PoliciaM icipaleFiscalização—Com
rias na área de: Fiscalizar o cumprimento das leis, posturas e

rcrarcentos i.nicba!s coe uireioIinem rnat&-ias relativas is atrimi
tia au2rçtLa e i. competência dos seus árgLis, sem prejuízo das

r.prtincias que cs cifleam arte cs;cjtrn cometidas a outros serviços
r.iciLis; aieaio efetiva tina cecisães das antorda.ties mecicinais e
a sz eDção cjec a nos .ermos da lei; elaboração ce participações
e autos de oolcia;or infração is normas legais e reg.tiamrmares desig
nacamcne a c.cseozfcrmidaoe do uso das edificações com o constante
o:. alvará cc utilizaLo, a verificação dos horários de incior.amento dos

e b1ieioedo cos estabeiscimentos coto remessa aos
io-v;ços e vtete:oes; Colahor lo com as restantes unidades orgânicas.

errte no-avés tia comunicação da existência de quaisc.er obras,
a ;lcs o t: ‘oaoes r... cnrnpetência dc acompariisni;oto/fiacaiizaçio
ser. :a r. o.. outros seriiçoa municipais; Colaborar coto os
-e.tartes se.-ir.a nrrzcireis, eads_’ncnteem r.aenotificaç5es,

e
C:aatrro C — Diisãc da ?:cmoção de Ecor.omis. .ocal

mo——lcr.cr-s grsooozmtia.octi,mantendcainiomzçioa:iraiizada
a :ina!nlaaçãt das iniciativas ir.tegmtias rui “%icr à Mesa’,

ar entinr:.o de turistas e visitantes no Posto de Turismo,
z:estr.ron tr.da a iafo:::.ação re!evane desdntde ac.s cIdadãos.

Concurso O — Divisão de Gestão de Recursos Humanos — Apoiar
técnica e administrativamente o processo de avaliação de desempenho
rios colaboradores. Tramitação dos procedimentos inerentes à mobili
dade interna.

Concurso E — Divisão dc Educacão e Formação — Garantir os apoio
dos serviços de psicologia e orientação vocacional nos agreparnentos
de escolas

2— Requisitos de admissão: Os previstos ou artigo 8.’ da Lei
o.’ 12-A12008 de 28.02, na sua atual redação:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui
çào, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idadc completos;
e) Não inibição do exercício de &nções públicas ou não interdição

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez fisica e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos carnlidatcs que, cu.mulativamente, se en
contrem integrados na caereira, sejam titulares da categoria e não se
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no
mapa de pessoal do órgào ou serviço idêoticos aos postos de trabalho
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

Nível habilitacional exigido e área da formação académica ou pro
fissional:

Concurso A: Licenciatura (árcade Ciências da lnformáticalEngenhsrin
dc redes e Sistemas Informáticos);

Ccürso C: Licenciatura (área oe Litiguas e Literaturas Modernas);
Concurso O: Licenciatura (árcade Administração Pública);
Concurso E: Licenciatura (área de Psicologia).

Requisitos legais especialmente previstos para a tituiaridade da cate
goria: Apenas poderá ser candidato ao procedimento quem seja titular
do nível habilitacionaL

Os candidatos devem reunir os reciuisilns referidos até à datz limite
de apresentação das respetivas caadidaturas.

3—Prazo e forma ria apresentação da caadidatuca: As canaidaturas
serão apresentadas no prazo de 13 dias úteis contados da data da publ
cação no Diário da itepúbEca. em suporte de papal, designadarnente
através do precnchitnento integral dc fcrmulario tipo, de ritização
obriga; iria, ob pena de exc:usão, (vide DCS?achn r..’ 1132 l/233Ç, pu
b::cío no Diário dnRepúb’icar. 2.’ série, 8 de maio de 2339), conforme
artigo 27.’ da Portaria 53-AJ2009, de 22 deaneimo, na sua atual redação
e disponivel na página da Intcmet da entidade que promove o concurso.
E eve ser apresentado um formulário e respetiva documentação, para cada
concursos que o candidato se candidata, sob pena. ria usciusão.

A candidatura deverá ser apresentada em superte de apcl, atravás
da cnrreio registado, com aviso ala receção, para o enceeço postal da
Cá sara X’iuoicipal. deMatosiabos e anom: salada, sob :ma de exclusão,
dcs seguintes ticcuro os: fotocópas, de oartifire.do cas babiliraçfles
literárias; bilhete de ideatirizele/Cartão de Cii.arOo (atua izatios; adentro
da idetrtificação fiscal e corrículo vitac, coe não excede três fcJias A4
datilografadas e declaração atualizada erritida pelo serviço público a
que se encontra vincrtiario, aro cue conste a natureza da relação jurídica
de emprego ,‘.lbtico, a carreircetgoria em cue se eaconua inserIdo,
posição remuieratória zue cerém à preser;e dat.a, atividade co: executa
e drgão ou serviço ande exerce fcnções as menções de desempmbo
obtidas nos últimos três anos e deserção co porto de trabalho rue
atualrner.tn ocrapa. Os trabalhadores do .viicluio dC Matosir.hcs rio
precisam da apmesenar a deriaruçlo emitida e.o serviço público

N caso de cancliiatos com deficiência tievem declarar no recue
rmeeto de admissão, sob carorcz-.isso de tenra., o res)eti’/o rau de
incapacidade e ti.o de :afm:ência, e aexarfoocópia atestado rk.itt.
ce inent,ac!dzde, passao eiaAdntinisoaçia. kegional de Saúde, para
os candidatos pcrtady.es aia oeciêncla igue: ou s;enor a EG

oca. e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura:
As candidataria deverão sem enviadas pelo correio, sob registo, para

a sagatame tourada: Câmara /‘t.tIcia tir Matosinizos, Ospanamenui
de Recursos :ianos, Avenida 1). Afora: rieerim.es, 454-5 3

a — lv:étouos de Sc.cçLr. — fIa I’ia:ctcs de ileiaçio a udiizar erra
or Dcaourams itrão:

m) de cnnnncmeatcs, dasfnr.d.s ayraror se, e em com
rarocliur., es mamdidtta dsplemn cIta unrupefinrias u:icascaisdrhs

ao exercida na fençãu.

A Praia dc Corhcci.a- ntos sr.L sactita, ti :.acureza reérrca, esosculco,
cor su,o.ts te pae, norr:osta no: ;tr.gt.tzs mie tissemali;rreo;e e se



No passado dia 4 de Jullo de 2012, em Gondomar, foi a’.eo um

ocedi:rento concursal, poicado em Diário da Reoúbica o aviso n°

91 57/2 12 — Procedimento A, onde constava o seghe: “2.] —

Procedimento A: 2 (‘dois) postos de trabalho na carreira e categoria de Técnico

para exercer funções no Departamento de

Desenvolvimento do Potencial Humano e Local — Divisão de Ação social e Saúde.

2.1.1 — Caracterização do posto de trabalho: para ‘:‘‘. í;çõe.’ de iïsJiinenio às

vítima.’ que se di,’iem ao,s sc;vi7ode odaL ao aumento do ni1merk’

de vítimas dechonsevíica; O!crr a articulação com os diversos serviços de
w .. -

opala as v!rlmas que .c Lilrgera aos ‘:-‘/ç’O enCalfl!nhwnefl(Ü das 5lUIaçoes paro

jj./JJ judiciário, social e psicologzco; o)npanhamc/!k) das vííimas t/uran
—‘- i ‘‘ -

todo õ ai-acesso intentado nos .s’ervzços; levai’ a c000 O ,:l de atividades ae

prevenção a drio o dmbi7-as situações de violência, junto das mais diversas

entio’aas do município e dinamização de ati’idades no Concr,Jio, reiccionadas com a

rooccão da igua’dade de género e ovonunidades, em corjisgoçãa cora as fimcões

co:tcne no a.° 2 do artgo 49.° do Anexo a Lei n.° 12 -A/2G8, de 27 ceje’;ereiro, às

ovois cor/’esporIae o grou 3 de ccrnp?exidae;ncional.

Os cenciados em Criminologia que concorrerar2 fcra: excuídos

DOr neo possuirem a !:aDïaçac ex:gda. Mas sendo a Cruu:r.-o.c-g:a, una

área :zddiscpAnar, estes oro±ss:onais e.-cont’an-se apcs a :esenvoiver

d’’ersas atividades relativamente ao Fenómeno- da vio&uia ácrnés:ica:

-1 C’ C. — --‘, - ‘ “Q. r.
.-— n a’-’’ e’ “ O.’r ‘‘ SS 1’ ‘ — “ “ ‘ S “ -“ -‘- e 7.-,’,’ ‘-.e

eseoiais para vítimas e oFensores, imervero;?c- cmnioa, izeniençz

eoi:dria, fazer encaminhamento para ,s ins:iouiçes ccmoe’eo:es e

:reta apoio jurídico.

Face a esta s:uação a Asscciaçc PorcLguesadeC*:::oga,

tres e:zante do interesse destes associados, i: L unta ea. a J.Oaa C

Qoncornar a esclarece: as vaiências de um ciedo eco FtnZncogia e a

s 0a na svaIia na contrataç.c. Simu::ar±earneme enviou urna reí’ amaço à



F-rovedoria da ustiça aoeando a cue o Drjnc’)io da gzJdade ±bsse

restabelecido.

A associação congratula-se de anunciar que os esforços não ±bram

em vão pois a Provedoria de Justiça, entrando em contato com a Câmara de

Gondc:ar, s&icitou que fosse reconsiderada a inciusão deste licenciados

no concurso, o que se veio a confirmar por uma carta da Câmara de

Condonar dirigida ao Presidente cia Associação PortgLesa de

Criminoogia.



odeúdIic, J.séne—’4-—7 de Jtreio de 2OL

-!STR DA
E ÀD? STRAÇAO ?L

P:,Jafin (L° 2I2JW

de 7 cLa

:evêem, ce-r o r° do artigo 72.° quer o u.° 4 dc
artLo 8: .° do Código do imposto do Rendimento das Pes
soas lg.iares, ue deverão ser definidas, por poraria dc
rnenitro do :3oveme responsável pela érea das finanças,
as ividadas de elevado valor acrescentado, corri carácter
cieco, afstico ou écnico que re!evem para o novo
regime fiscal co residente não habitual.

A icusão dos rendimentos empresariais neste regime
irr.pcz. a recessicmade de compatibilização com os regi
res concorrentes do esoa;o europeu e a imitação dos
rendirr.eaios das nataprias A e B do IRS a inchdr no seu
âmto, coorsiurando-os sobre as actividades de prestação
de seriiços oe alevado valor acrescentado ou da proprie
daoe italec:;al, idustrial ou know-how. O catálogo de
acd’,idades cua se recolhe na presente portaria representa,
neste contexto, om catálogo que serve ao arranque deste
nc7ador regime fiscal, e que, urna vez testado pela prática,
ode e óe’ve ‘ir o beneficiar dos aperfeiçoamentos cue

a revear-ne necessáros.
o oe:-rio, pec Ministro de &tado e das ?i

uaocas, ao abrigo -do disposto no n.° 6 cio artigo 72.° e no
n.’ 6 co artigo 8 ï ,D do Código c.o imposto do Rendimento
das ?essoas Snguiares, na sequência da nova redacção
dada eIo T1ecre:o-Lei n 249/2OCS, de 23 de Setaibro,
O s-rrt’inte:

jo daico

1 —DvLaatabeiadeazdvidadesdaeevadovaor
a::ercenaLc :.ra aèics dc disposto no o.” 6 da artigo 72.”
a :o “ 4 da a 8L° do C6do do RS, c3rsiar.te do
a:D, oue for .a integrante desta portaria.

2 Tocos a udas interpretativas i’esteitomes ao
mbio e ao a_ carta nos actividades constantes da presente

enqiaàadas rios códigos ne zii, dada
vgentasàdata da enrada eri vigor da

O te stnno e das Oan;as, Fe;c,:do Tetaeirc
drs ‘aros, e:.’. 2 de Dezembro cc 2D9.

o e’avaoo «aa aos
co csposto ‘i-o o.”

1 ---J en:s, ang .ttaims e tico-s sr.--es:

J2

-3 — ud.itores:

30 —Auditores;
332— consultores fiscais.

4— lV1édicos e dentistas:

40: — Dearistas;
4C2 — Médicos an&listos;
433 —Médicos cirurgiões;
404 — Médicos de bordo er.: nouios;
405 — Médicos de cifrtica gera.;
406 — Médicos dentistas;
407 — Médicos estomato:.ogistas;
408 — Médicos fisiataas;
409 — Médicos gast-oeoterologistas;
4:0 — Médicos oftalmologistas;
4I —Médicos ortopedistas;
42 — Médicos ctolaringccgis.as;
413 —Médicos pediatras;
404 — Mécuicos radi&ogistas;
405 — Médicos de outras especialidades.

5 — Professores:

531 — Professores uni’iersitérios.

6 — Psicó.ogos:

- óo: — Psicól3gcs.

7— Profissões ii’oe:ais, técnicos e

73 —Arcuaó!ogcs;
7-32 —Bidlogas e especia star em diê:.rias da vida;
703 —?rograrnadares o.-.-:.Lti:cs;
734— Ccr.su:oria a rn.rnnoã-. f ormática e

vida:’es re:a-ricnodas com as teor.:-.: g.as da rmaãc e
£nfomtáz:ca;

7D5 — Act:::dades de og:aon;L rmdttca;
7C — Aotr,:oaoes de cons-tona em
707— Clnsio a exporaçãc de cc ;arnenic Snfomáticc;
733 —ctivitizdas dos seniiçor de
70Ç —A ,itiaes de :ncessa:enn. ados, domi

cLi&çc de Enfo .ooçc e ontividades :a’accr.ooas; rorrois
e;
71-0 —i tivinoces te t:o:ess:.e:-::3 de dacLos, dom:

ditiE.tão de irjo noco e a:-z reaci::ac.as;
7.1 —- Cusas ootiviiades nos acr.içz-r La

7:2 — -zui .ics ne -tias de nctic-lts;
73 — s ar-ita:es nos n?oo;

na .o;: r:e.:t.:za coe

7f — e desci:-, :7::nao.o nas ciêndias
a
— :“estigacto - ia ;rnen:o -aro al:eeonc

717— £

2 —i tsaos :..st:cos. actores emsior:

20: -----i::.sos de :ea:o, oailado cloerna. rdic e te

220—-- ‘inres;
203 ----

— t-4i.i coa:
25--1r-::s.

30
presas r. mn:oras re ir. sti:oer.’.: ::i.-..’/c, desce

afec:cs a :oecs e’egí;als e com ccootnts aa ccnceSS.3

debenefioio fstais cee rado ao h3r.O LO oiiSDL

dc- -,esoen:o aprovado o ane::-.e rt’ 24/2Ú0S
de 23 de

t32 — Q:adrcs a .ar.::as da er:o.’esat.
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